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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos
A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimorada através da prática e do entendimento dos 
conceitos fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, seja em forma fracionária ou 
decimal, mostra-se como um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a capa-
cidade de transitar entre elas são competências essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 
200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?

(A) 40.000.

(B) 50.000.

(C) 75.000.

(D) 95.000.

(E) 100.000.
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Informática

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 
(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Informática

PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 
cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 
103, de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei n° 9.717, de 
27 de novembro de 1998 e no art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei nº 9.717, de 1998, que dispõe sobre regras ge-
rais para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do § 22 do art. 40 da Constituição Federal 
e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, serão regidos conforme as disposições desta Portaria.

CAPÍTULO I 
DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:

I- ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II- Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: o regime de previdência instituído no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios até 13 de novembro de 2019, data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, que assegure, por lei, aos seus segurados, os benefícios de aposentadorias e 
pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal;

III- segurados: os segurados em atividade que sejam servidores públicos titulares de cargo efetivo, mem-
bros da magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas de quaisquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações;

IV- beneficiários: os segurados aposentados e os pensionistas amparados em RPPS;

V- RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os benefícios de aposen-
tadoria e pensão por morte a todos os segurados, mantendo a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios 
concedidos, bem como daqueles cujos requisitos necessários à sua concessão foram implementados anterior-
mente à vigência da lei;

VI- unidade gestora: entidade ou órgão único, de natureza pública, de cada ente federativo, abrangendo 
todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que tenha por finalidade a administração, o 
gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previ-
denciários, a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios previdenciários;

VII- dirigentes da unidade gestora: representante legal ou o detentor da autoridade mais elevada da unidade 
gestora do RPPS, e os demais integrantes do órgão ou instância superior de direção da unidade imediatamente 
a ele subordinados, correspondentes aos diretores no caso de diretoria executiva, ou aos cargos com funções 
de direção assemelhadas, em caso de outra denominação do órgão ou instância superior de direção;

VIII- responsável pela gestão das aplicações dos recursos do RPPS: o dirigente ou servidor da unidade 
gestora do RPPS formalmente designado para a função, por ato da autoridade competente;

IX- benefícios previdenciários: aposentadorias e pensão por morte;

X- cargo efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas definidas em estatutos 
dos entes federativos cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas 
e títulos;
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Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”.(Artigo 91, §1º,III,CFB/88). 
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Noções de Orçamento Público

— Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado de receitas e despesas que as entidades gover-

namentais utilizam para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instrumento fundamental para a 
gestão das finanças públicas, orientando a alocação de recursos de acordo com as prioridades definidas pelo 
governo em um período determinado, normalmente de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio entre as receitas arrecadadas, provenientes de 
impostos, contribuições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manutenção dos serviços e investi-
mentos públicos. Assim, o orçamento público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, mas também 
funciona como um instrumento de planejamento, controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, como saúde, educação e segurança, o orçamen-
to público é crucial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o governo invista em infraestrutura, 
programas sociais e outras áreas estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle fiscal, promo-
vendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evitando déficits que possam comprometer a sustentabilidade 
das finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público seguem normas e diretrizes estabelecidas pela 
Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos regulatórios visam garantir 
que a arrecadação e os gastos sejam realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso adequa-
do dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis fundamentais:

– Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um 
período de quatro anos.

– Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e prioridades do governo para o ano seguinte, 
orientando a elaboração da Lei Orçamentária Anual.

– Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das despesas e a arrecadação das receitas previs-
tas para o exercício financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico de gestão financeira, possui um papel social, pois 
deve garantir que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma de serviços e investimentos que 
promovam o bem-estar coletivo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo são essenciais 
para garantir que o orçamento seja executado de maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades 
da população.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes fundamentais que orientam a formulação, execução e 

controle do orçamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam geridas com transparência, 
legalidade e eficiência. Eles são o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos objetivos de 
planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a administração financeira pública, garantindo que o 
orçamento seja elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e com o interesse público, além 
de facilitar o controle e a fiscalização tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.
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Licitação e Contratos

No desempenho da função administrativa, o Poder Público estabelece diversas relações jurídicas com 
pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas. Desse modo, a partir do momento em que tais relações se 
constituem por intermédio da manifestação bilateral da vontade das partes, afirmamos que foi celebrado um 
contrato da Administração.

Ressalta-se que os contratos da Administração podem ser:

– Contratos Administrativos: são aqueles comandados pelas normas de Direito Público.

– Contratos de Direito Privado firmados pela Administração: são aqueles comandados por normas de 
Direito Privado.

— Princípios

Princípio da legalidade  
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, recebe um conceito como um produto do Liberalismo, que propagava 

evidente superioridade do Poder Legislativo por intermédio da qual a legalidade veio a ser bipartida em impor-
tantes desdobramentos: 

1) Supremacia da lei: a lei prevalece e tem preferência sobre os atos da Administração;  

2) Reserva de lei: a apreciação de certas matérias deve ser formalizada pela legislação, deletando o uso 
de outros atos de caráter normativo.

Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado como o principal conceito para a configuração do 
regime jurídico-administrativo, tendo em vista que segundo ele, a administração pública só poderá ser desem-
penhada de forma eficaz em seus atos executivos, agindo conforme os parâmetros legais vigentes. De acordo 
com o princípio em análise, todo ato que não possuir base em fundamentos legais é ilícito. 

Princípio da impessoalidade 
Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, possui duas interpretações possíveis: 

a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração Pública deve se abster de tratamento de forma 
impessoal e isonômico aos particulares, com o fito de atender a finalidade pública, vedadas a discriminação 
odiosa ou desproporcional.  Exemplo:  art. 37, II, da CRFB/1988: concurso público. Isso posto, com ressalvas 
ao tratamento que é diferenciado para pessoas que estão se encontram em posição fática de desigualdade, 
com o fulcro de efetivar a igualdade material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB e art. 5.0, § 2. °, da Lei 8.112/1990: 
reserva de vagas em cargos e empregos públicos para portadores de deficiência.

b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações públicas é a própria entidade administrativa 
e não são tidas como feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos pelos quais toda a publicidade dos 
atos do Poder Público deve possuir caráter educativo, informativo ou de orientação social, nos termos do art. 
37, § 1. °, da CRFB: “dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promo-
ção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.

Princípio da moralidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a atuação administrativa, respeite a lei, sendo éti-

ca, leal e séria. Nesse diapasão, o art. 2. °, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 ordena ao administrador nos 
processos administrativos, a autêntica “atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé”. 
Exemplo: a vedação do ato de nepotismo inserido da Súmula Vinculante 13 do STF. Entretanto, o STF tem afas-
tado a aplicação da mencionada súmula para os cargos políticos, o que para a doutrina em geral não parece 
apropriado, tendo em vista que o princípio da moralidade é um princípio geral e aplicável a toda a Administração 
Pública, vindo a alcançar, inclusive, os cargos de natureza política.
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Legislação

LEI Nº 12398 - 30/12/1998
CRIA O SISTEMA DE SEGURIDADE FUNCIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, TRANSFORMA O INSTITU-

TO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARANÁ - IPE EM SERVIÇO 
SOCIAL AUTÔNOMO, DENOMINADO PARANAPREVIDÊNCIA E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DO SISTEMA DE SEGURIDADE FUNCIONAL DO ESTADO

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÃO INTRODUTÓRIA

Art. 1º Fica criado o Sistema de Seguridade Funcional do Estado do Paraná, compreendendo os Programas 
de Previdência e de Serviços Médico-Hospitalares, de que são baneficiários, nos termos desta Lei, os agentes 
públicos estaduais, seus dependentes e pensionistas.

TÍTULO II
DA SEGURIDADE FUNCIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º O Instituto de previdência e assistência aos Servidores do Estado do Paraná - IPE, autarquia criada 
pela Lei Estadual nº 4.339, de 28 de fevereiro de 1961, é informado em instituição, sem fins lucrativos, com per-
sonalidades jurídicas de direito, natureza de serviços social autônomo paradministrativo, com a denominação 
de PARANAPREVIDÊNCIA.

Art. 3º A PARANAPREVIDÊNCIA será ente de cooperação governamental, no cumprimento, pelo Estado do 
Paraná, de suas obrigações de Seguridade Funcional, e terá por finalidade gerir o respectivo Sistema, segundo 
regime de benefício e serviços previsto nesta Lei.

Art.4º A PARANAPREVIDÊNCIA terá como sede e foro a Capital do estado, e sua duração será por prazo 
indeterminado.

CAPÍTULO II
DA VINCULAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

Art.5º A PARANAPREVIDÊNCIA vincular-se à, por cooperação ao Governo do Estado atravéz do secretário 
Especial para assuntos de Previdência, que supervisionará a execução do Contrato de Gestão a ser celebrado 
entre e o estado do Paraná, observando o disposto nesta Lei no Estatuto da Instituição.

Art.6º Preservada a autonomia da PARAPREVIDÊNCIA, o Contrato de Gestão a que se refere o artigo an-
terior, terá por finalidade:

a) estabelecer os instrumentos peã a atuação, controle e superfisão da Instituição, nos campos administra-
tivo, técnico, atuarial e econômica-financeiro;

b) fixar metas;


